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    PREFÁCIO




    Esta obra resulta de um trabalho de investigação desenvolvido pelo Mestre Professor Maurício José Gomes Mendes que tive o enorme prazer de acompanhar nesta jornada.




    O objeto do estudo não pode ter maior relevância pois incide sobre a formação e preparação das gerações vindouras para a sua vida ativa e profissional e para a sua inserção na sociedade que todos queremos que seja sempre melhor.




    Assim a gestão democrática da Escola e os seus aspetos operacionais no contexto da organização escolar para uma melhor qualidade do ensino, mas também a capacitação de uma outra dimensão conducente a uma vivência numa sociedade democrática, são vetores indissociáveis para a formação do Homem.




    A Escola é o nosso contributo para as futuras gerações e por esse motivo a qualidade do ensino nomeadamente as competências que transmitimos associadas aos princípios de convivência numa sociedade que terá de ser sempre mais equilibrada e justa são a mensagem e o marco que deixaremos nesta passagem.




    É este modelo que a Escola deverá representar e por este motivo que este estudo é da maior relevância.




    A abordagem científica deste trabalho foi muito cuidada pois desenvolve uma revisão de literatura, uma investigação num conjunto de Escolas representativas do estado da arte, nomeadamente as instituições do Ensino Público nas escolas da Rede Municipal da Cidade de Pedro do Rosário – MA, análise dos dados, conclusões e recomendações.




    O valor do estudo é por todos estes motivos, inestimável e é com muita convicção que acredito nos efeitos que o mesmo terá certamente nas Instituições e no Homem de amanhã.




    Ao Mestre Professor Maurício José Gomes Mendes, ficarei para sempre profundamente grato pelo privilégio de me ter convidado para seu orientador da dissertação que apresentou para obtenção do grau académico de Mestre.




    Prof. Doutor Mário José Costa de Macedo




    Universidade Atlântica, Portugal


  




  

    INTRODUÇÃO




    A democratização da gestão pública tem sido objeto de discussão, sobretudo no final do século XX e início do século XXI, período marcado por transformações sociais, econômicas, políticas e culturais, configurando um novo cenário mundial societário, orientado pelos princípios da política neoliberal e a economia globalizada. O Brasil, sobretudo na década de 1990, participou do movimento internacional de Reforma do Estado, com adoção do modelo gerencial na administração pública, cuja lógica foi adotada no conjunto das reformas educacionais, impressas no âmbito da educação básica, com foco na sua gestão e descentralização.




    Neste processo, vale ressaltar a força do movimento dos trabalhadores em educação e da sociedade civil em geral, na luta em defesa da democracia e da gestão participativa escolar, enquanto princípio norteador da política educacional brasileira, tornada princípio constitucional (Constituição Federal de 1988) e posteriormente pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96).




    Com a materialização dessas reformas, pretende-se alcançar melhoria da qualidade da educação pública e a implantação da gestão democrática também no espaço público escolar, com destaque para mudanças nas relações de poder, de forma a imprimir uma prática que contemple a ampla participação da comunidade escolar.




    A Gestão Democrática é uma forma de gerir uma instituição de maneira que possibilite a participação, transparência e democracia. Esse modelo de gestão, segundo Vieira (2005), representa um importante desafio na operacionalização das políticas de educação e no cotidiano da escola.




    No entanto, este estudo, analisa a necessidade de desenvolver dentro do contexto atual das escolas públicas municipais, uma proposta baseada no diálogo, de fazer com que os envolvidos no processo educativo se sintam parte do todo no que tange a participação e as tomadas de decisões no cotidiano escolar. Que possam desenvolver ações as quais democratizem a gestão da escola, esta que não é uma tarefa fácil.




    Porém, o sucesso do ensino-aprendizagem depende de vários elementos fundamentais para o seu avanço: a organização do espaço físico, disponibilidade de recursos educacionais, além da participação efetiva dos pais no desenvolvimento dos seus filhos e no processo de democratização e de participação gestionários.




    Esta pesquisa, retratará um estudo de caso a partir das experiências de gestão desenvolvidas nas escolas do município de Pedro do Rosário, quando de forma democrática desenvolva uma organização voltada para a concretização da qualidade do ensino. Para isso, baseamo-nos na análise documental bem como nos resultados de questionários aplicados aos integrantes das referidas instâncias de gestão. Elencando a ideia de operacionalização da gestão democrática e ainda sobre a organização do espaço escolar, o referido estudo tem como base teórica a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/9394/96), Gadotti, Paro, Libâneo, Vieira, Romão, Oliveira, Lück, Hora e Ferreira.




    O seguinte aporte teórico dará subsídio para o estudo de campo no intuito de concretizar a premissa de que através da realização de um trabalho participativo, autônomo e democrático, envolvendo todos os segmentos da comunidade escolar, podemos proporcionar uma reflexão quanto ao papel do gestor na busca de uma escola pública de qualidade.




    A Gestão Democrática na escola pública será o objeto de análise desta pesquisa. Visa-se estudar os aspectos operacionais da organização do ambiente escolar das Escolas da rede pública municipal de Pedro do Rosário. Considerando os princípios que formam uma gestão democrática, como ponto de partida desta pesquisa, que se fundamenta nas ideias de diferentes estudiosos da área que concebem a gestão democrática como sendo algo imprescindível para a melhoria da qualidade no ensino público.




    Esta pesquisa, cujo tema: Gestão Democrática: operacionalização da organização escolar para a qualidade do ensino público municipal nas escolas de Pedro do Rosário Maranhão, nasce de observações de que muitos dos problemas existentes nas escolas, a exemplo de participação nas tomadas de decisões, partem da dificuldade de desenvolver uma gestão democrática efetiva, devido às complicações existentes nas relações dos gestores com o seu corpo docente, alunos e pais de alunos. Por isso, sente-se a necessidade de desenvolver o estudo para analisar a organização administrativa e pedagógica adotada pelas gestões escolares no que discute a Gestão democrática. Nesta visão, busca-se analisar quais os mecanismos formais de construção da gestão escolar democrática capazes de proporcionar uma melhor qualidade do ensino público na rede municipal de Pedro do Rosário.




    Para melhor orientar o leitor, o texto do trabalho foi constituído em quatro capítulos. O primeiro capítulo está dividido em duas partes, sendo a primeira intitulada, “A Construção da Gestão Escolar Democrática no Brasil”, abordou-se, a reforma do Estado brasileiro, a gestão da educação e da escola a partir da CF de 1988, a qual defende a escola pública de qualidade, sendo a prática da democracia o meio da construção da liberdade em sua dimensão histórica. Destacando-se a gestão democrática escolar dentro da Conferência Mundial de Educação para Todos, no Plano Decenal de Educação para Todos, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), no Plano Nacional de Educação (PNE). Além da centralização e descentralização das políticas de gestão escolar. Paro (2007), afirma que, exige-se da escola uma nova organização didático-pedagógica e de estrutura administrativa, em consonância com os princípios e procedimentos de caráter democráticos, que estão alicerçados no tripé: democracia, participação e autonomia.




    Na segunda parte do primeiro capítulo, intitulada, “O sistema de Organização e de Gestão da Escola para a Qualidade do Ensino Público”, apresentou-se uma discussão sobre os diversos significados que os conceitos de administração escolar, gestão escolar e gestão escolar democrática adquirem em diferentes fontes bibliográficas. Apontou-se, também, as principais características da organização escolar, a importância da comunidade no meio escolar, e como uma administração democrática pode colaborar para um melhor desempenho na execução das tarefas de cada membro da equipe escolar, mostra-se que a escola tem uma autonomia nas tomadas de decisões, mas também que a figura do diretor é necessária para delegar as funções, não como um ditador de regras, mas sim como um mediador entre equipe escolar e comunidade escolar.




    Evidenciou-se, os mecanismos formais utilizados no cotidiano escolar para a construção da gestão escolar, dita democrática, tais como: autonomia de gestão financeira, projeto político-pedagógico, conselhos escolares, eleição para diretores, grêmios estudantis e associação de pais.




    O segundo capítulo apresentou os materiais e métodos da pesquisa, descrevendo os percursos e recursos utilizados na construção do perfil de compreensão da gestão democrática escolar. Neste capítulo, também, caracteriza-se a pesquisa de acordo com a metodologia científica utilizada para a abordagem do problema, quanto à natureza dos objetivos, ao delineamento ou método de investigação. Encontra-se a população envolvida na pesquisa, as categorias de análise e as técnicas utilizadas para a coleta de dados.




    Os dados foram apresentados e analisados no terceiro capítulo deste trabalho, estabelecendo a interlocução com o referencial teórico e as categorias de análise propostas, cujos resultados revelam as constatações da realidade pesquisada bem como um confronto com o que poderia ou deveria ser, partindo de conhecimentos teóricos e práticos.




    No quarto capítulo, apresentou-se uma proposta de modelo de gestão partindo do caso pesquisado, com o objetivo de aprimorar e desenvolver competências gestoras que contribuam para a concretização de uma gestão escolar democrática participativa e que colabore para uma maior qualidade do ensino ofertado nas escolas da rede pública do município de Pedro do Rosário/MA-Brasil.




    E, por fim, são apresentadas as considerações finais, com base nos dados levantados e analisados, e as observações e conclusões oriundas deste estudo.




    Contudo, o conteúdo exposto neste material, permitirá posteriormente que novas pesquisas sejam alçadas nesta lógica, contestando ou complementando os conceitos aqui postos. Não se reduzindo, muito menos se permitindo ser petrificadas nessa ótica, como doutrina posta, sem que seja aberto espaço para avanços nas premissas apresentadas com novo viés ou em outros momentos científicos.


  




  

    CAPÍTULO 1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO




    PARTE I – A CONSTRUÇÃO DA GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA NO BRASIL




    O objetivo central do presente capitulo é relatar a recente história do processo de construção da gestão escolar democrática no Brasil, perpassando pela sua sistematização nos documentos oficiais, como a Constituição Nacional de 1988, o Plano Decenal de Educação de 1993, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 e o PNE - Plano Nacional de Educação (2014-2024).




    1.1 A CONSTRUÇÃO DA GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA




    A discussão acerca da possibilidade de uma maior participação da comunidade escolar nos tramites de gestão da unidade escolar pública brasileira, de educação básica, é um processo relativamente novo, tendo acontecido basicamente a partir dos anos 80.




    Ainda que isso não nos permita dizer que anteriormente não tenham ocorrido movimentos no sentido de uma gestão escolar mais democrática, é a partir desse período que tal processo se instala de maneira mais significativa.




    Sposito (1993), cita projetos educacionais que se encaminharam em direção a um sentido mais democrático de construção dos processos educacionais. Um exemplo é o ideário da Escola Nova de 1920 e 1930, com propostas educativas explicitas de desenvolvimento, nas crianças, de sentimentos comunitários e de vida democrática, além de participação da família no cotidiano escolar, ainda que apoiada por programas escolares de caráter predominantemente assistencial. Outras experiências importantes, citadas pela autora: a reforma da instrução pública em São Paulo, na década de 30, empreendida por Lourenço Filho, e a de Fernando de Azevedo no Distrito Federal - ambas consideradas, marco introdutórios importantes para a inserção das associações de pais e mestres na organização escolar. A partir de 1950, temos ainda a introdução dos órgãos de Cooperação escolar que determinavam a instituição de auxílio a escola, congregando pais e mestres, e visavam amainar as dificuldades de alunos carentes.




    Ademais dos processos históricos acima descritos, a defesa da democratização da supracitada gestão aparece em algumas obras de importantes autores brasileiros. A exemplo de “Educação não é privilégio”, de Anísio Teixeira, lançada em 1957, cujo trecho – em que se defende o fortalecimento do papel dos municípios, na educação, e dos Conselhos, na administração das verbas e direção das escolas – fazemos questão de destacar:




    Primeiro que tudo teremos criado com o novo plano cerca de 3.000 unidades administrativas escolares em todo o país, que tanto são os municípios, com os seus conselhos de administração escolar, representativos da comunidade, paralelos aos conselhos municipais ou câmaras de vereadores, com poderes reais e não fictícios de gestão autônoma do fundo escolar municipal e direção das escolas locais. (Teixeira, 1994, p. 69).




    Para compreender a natureza do processo de gestão escolar democrática, que se estabelece nos anos de 1980 com uma marcante luta pela sua instauração, busquemos os diferentes fatores que o influenciaram.




    O primeiro deles, de uma importância estanque, e associado a mudança amplamente sofrida pelo contexto sociopolítico da sociedade brasileira durante o período da ditadura militar (1964-1985), em que a ideia de práticas democráticas de gestão foi abafada, uma vez que a administração pública do Brasil se dava de maneira autoritária, com pouca participação popular e sem os mecanismos próprios da democracia representativa. Consequentemente, a escola também sofreu uma gestão centralizadora, sem um maior envolvimento da comunidade local. É a partir dos anos 80 que, de maneira marcante, certos segmentos da sociedade passam a discutir essas características da gestão pública e a lutar por uma prática mais democrática e inclusiva. Assim é que, no bojo do movimento de renovação política pelo qual o Brasil passava, a escola começa a estruturar uma abertura à participação da sociedade em sua administração.




    Cabe lembrar, no entanto, que, mesmo durante o regime militar, existiram experiências de gestão de escolas com maior participação dos seus usuários. São exemplos as gestões municipais – ambas assinaladas por Cunha (2005) – de Boa Esperança (ES) e Lages (SC), durante os anos 70 e 80.




    O segundo fator, decorrente do primeiro, foi a postulação, devido a consolidação da abertura política, pelos segmentos da comunidade escolar – como professores, funcionários, responsáveis e alunos –, de uma modificação nas relações sociais e políticas tecidas no interior da escola. Argumentava-se, para tanto, que a instituição seria o local privilegiado da diversidade de opiniões e pensamentos e, assim sendo, não seria coerente que a gestão ocorresse de modo a valorizar apenas uma concepção de mundo. Dessa maneira, colocava-se a necessidade de se criar meios para que outras vozes pudessem participar da execução e das decisões a serem desenvolvidas no espaço escolar, surgindo, assim, a demanda por uma gestão escolar compartilhada (Paro, 2005).




    Já o terceiro fator a favorecer a adoção da gestão democrática, principalmente nos anos 90, foi a disseminação das ideias de cunho neoliberal com ênfase na diminuição do tamanho e das atribuições do Estado. Baseando-se, fundamentalmente, na ideia do mercado possuir uma auto capacidade de se regular e, em função disso, do Estado ter que apequenar a sua participação na economia. Para tanto, o aparelho estatal deve “diminuir”, com o fortalecimento de processos de privatização, as reformas econômicas estruturais – que se alinham com as regulamentações de organismos multilaterais (como FMI e Banco Mundial) –, e o oferecimento de serviços em conjunto com a sociedade civil – que passam a ser exercidos em muitas ocasiões pelas ONGs (Organizações não governamentais) (Antunes, 2001).




    Situação esta, que se fortalece, então, no país, a partir do final dos anos 80, como uma resposta ao Estado “centralizador” que tínhamos durante a vigência do regime militar, visto que, sobretudo a partir da Constituição de 1988, tivemos uma descentralização das funções do Governo Federal – com os municípios e estados oferecendo e promovendo efetivamente os serviços públicos – e, também, uma aproximação maior do Estado com entidades civis, como as próprias ONGs (Abranches, 2003).




    Dentro da ótica neoliberal, a gestão democrática pode ser considerada muito eficaz na fuga do controle majoritário da escola pelo Estado – já que seriam os próprios usuários, oriundos da sociedade civil, que estabeleceriam como ocorreria a administração da escola, e não o aparelho estatal, visto como refratário das dinâmicas sociais positivas.




    Pode-se perceber, por todo o exposto, que ocorreu uma defesa em favor da construção da gestão escolar democrática por dois caminhos bem distintos: o primeiro diz respeito a uma concepção “de esquerda” – pela qual esse mecanismo seria eficiente para aproximar a sociedade de um serviço essencial e para construir um ambiente de valorização da democracia em detrimento de um autoritário – e o segundo, “direitista” – que enfatizaria a importância da gestão democrática como um mecanismo de diminuir o Estado, acarretar uma seletividade dos gastos públicos e descentralizar os conflitos, que não mais ocorreriam no seio do aparelho estatal (Abranches, 2003).




    1.2 A GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA NA CONSTITUIÇÃO NACIONAL DE 1988




    Sabe-se que, desde a década de 1980, a democratização da gestão escolar, tem fundamentado extensas discussões sobre os desafios advindos da modernidade na educação pública brasileira. O tema gestão escolar democrática está presente em muitos debates, desde a escola básica até os programas de pós-graduação, nos campos da política e da legislação educacional. Substancializou-se em um tema de grande importância, e obtendo maior expressão a partir da Constituição Federal de 1988, que incorpora, em seu texto, a necessidade da ocorrência dessa gestão nas escolas públicas, através da obrigatoriedade de acesso ao ensino fundamental gratuito, inclusive para os estudantes que não o completaram em idade própria, e da progressiva universalização do ensino médio gratuito.




    A situação descrita, todavia, não pressupõe que as Constituições e Leis de Educação anteriores não versassem sobre a democratização do acesso ao ensino público. A Constituição de 1946, por exemplo, fixou a obrigatoriedade do ensino primário, com duração de quatro anos, e a sua gratuidade nos estabelecimentos oficiais. A Lei de diretrizes e bases de 1961 dispunha que essa obrigatoriedade se daria a partir dos sete anos de idade. Por sua vez, a Constituição de 1969 estabeleceu o ensino primário obrigatório a todos, dos sete aos quatorze anos, sendo gratuito nos estabelecimentos oficiais. A Lei de n° 5.692, de 1971, que reformou a LDB de 61, entendeu ser o ensino primário, o referido na Constituição de 1969, correspondente ao primeiro grau, dobrando o tempo de obrigatoriedade e gratuidade de quatro para oito anos (Mendonça, 2000, p. 79).




    Dessa maneira, cabe aqui reconstruir como ocorreu a incorporação dessa gestão escolar democrática do ensino público na atual Constituição brasileira. O processo de luta pela democratização do ensino, segundo Cunha (2005), se inicia com algumas experiências, ocorridas entre os anos de 1977 e 1987, em administrações municipais – como Boa Esperança (ES), Lages (SC), Blumenau (SC) e Piracicaba (SP) –, nas quais a gestão educacional foi marcada pela implantação de mecanismos de participação e descentralização. O mesmo autor ainda aponta as experiências de governos estaduais – eleitos em 1982, com ênfase nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná –, cujas Secretarias de Educação foram ocupadas por educadores, com experiências participativas, identificados com as lutas pela democratização do ensino público. Uma dessas experiências, citada pelo autor, diz respeito a reação dos Secretários – que formaram o “Fórum de Secretários Estaduais”, depois transformado em Conselho Estadual – contrária aos mecanismos impositivos do Ministério de Educação. Nos Estados, os Conselhos Estaduais eram apontados como possíveis referências, em termos de processo de mudança, para os sistemas de ensino; pois, à medida que os mandatos dos antigos membros iam terminando, novos educadores, mais comprometidos com um ensino público mais democrático, foram sendo nomeados. O governador Leonel Brizola do Rio de Janeiro, por exemplo, fez uma dissolução de todo o Conselho, nomeando novos membros para a construção de outro colegiado. Para os casos de democratização de gestão nesses governos estaduais, fazemo-nos valer da reflexão de Saviani (1997):




    [...] em nível estadual, diversos governos de oposição ao regime militar, eleitos em 1982, ensaiaram medidas de política educacional de interesse popular, destacando-se: Minas Gerais, com o Congresso Mineiro de Educação, o combate ao clientelismo e a desmontagem do privatizo; São Paulo, com a implantação do ciclo básico, o estatuto do magistério, a criação dos conselhos de escola e a reforma curricular; Paraná, com os regimentos escolares e as eleições para diretores; Rio de Janeiro, com os CIEPs, apesar de seu caráter controvertido; e mesmo Santa Catarina, onde a oposição não conquistou o governo do estado, mas realizou um congresso estadual de educação que permeou todas as instancias político administrativas da educação catarinense. (p. 34).




    As mudanças nos sistemas públicos de ensino ocorreram concomitante as Conferências Brasileiras de Educação (CBE) – capazes de aglutinar educadores de todo o país, que, através de uma participação política, promoviam uma gestão democrática. A “IV CBE”, realizada em 1986, em Goiânia (GO), obteve um dos maiores efeitos sociopolíticos já vistos em relação a democratização da gestão educacional, posto nela ter havido a elaboração, em sua plenária final, de uma carta que incluía, dentre outros pontos: a defesa do funcionamento autônomo e democrático das universidades, a descentralização da gestão do governo federal para os municípios e estados, e a garantia de: a) controle das políticas de educação pela sociedade civil; b) formas democráticas de participação; c) acesso à educação pelos alunos que não completaram sua formação na idade apropriada; d) laicidade. (Mendonça, 2000). No total, a carta apresentava vinte e uma preposição para a educação; destas, destacaremos as que possuam uma relação maior com a gestão democrática:




    1) A educação é um direito de todos os brasileiros e será gratuita e laica nos estabelecimentos públicos, em todos os níveis de ensino.




    [...]




    7) E dever do Estado prover o ensino fundamental, público e gratuito, de igual qualidade, para todos os jovens e adultos que foram excluídos da escola ou a ela não tiveram acesso na idade própria, provendo os recursos necessários ao cumprimento desse dever




    [...]




    12) As universidades e demais instituições de ensino superior terão funcionamento autônomo e democrático.




    [...]




    14) A lei regulamentará a responsabilidade dos estados e municípios na administração de seus sistemas de ensino e a participação da União para assegurar um padrão básico comum de qualidade dos estabelecimentos educacionais.




    [...]




    19) O Estado deverá garantir a sociedade civil o controle da execução da política educacional em todos os níveis (federal, estadual e município), através de organismos colegiados, democraticamente constituídos.




    20) O Estado assegurara formas democráticas de participação e mecanismos que garantam o cumprimento e o controle social efetivo das suas obrigações referentes a educação pública, gratuita e de boa qualidade em todos os níveis de ensino.




    [...]




    As concepções presentes nessa carta foram de fundamental importância para a elaboração, na Constituinte que se realizaria, de propostas para a educação. Nas palavras de Cunha (2005):




    Estas duas reivindicações [laicidade e dinheiro público em instituições públicas] foram de grande importância para a montagem da plataforma das entidades populares no Fórum por elas criado para elaborar um documento de unidade que expressasse uma plataforma democrática para a nova constituição. (p. 98).




    Nesse contexto, instalou-se a Constituinte para a elaboração da Carta Magna de 1988, que se caracterizou pelo embate das forças políticas que compunham a Assembleia com o movimento organizado dos educadores. Este último, como processo reivindicatório que era, assentava-se sobre dois vetores distintos. O primeiro dizia respeito a uma preocupação com o significado social e político da educação, com a conquista de uma escola pública aberta e democrática a toda a população, sendo representado pelas organizações de caráter acadêmico científico, como a ANPED – Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Educação, fundada em 1977 –, o CEDES – Centro de Estudos Educação & Sociedade, de 1978 – e a ANDE – Associação Nacional de Educação, de 1979. E o segundo vetor se caracterizaria pelas preocupações econômicas e corporativas, tendo grande força nas greves dos educadores e sendo representado pelos sindicatos locais e regionais, em torno da CNTE – Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação – e da ANDES – Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior (Saviani, 1997).




    Dessa maneira, a Assembleia Nacional Constituinte era o espaço político apropriado a defesa das novas concepções de gestão escolar defendidas no movimento organizado pelos profissionais de educação.




    Os parlamentares eram distribuídos, na Assembleia Constituinte, em Comissões temáticas; estas, por sua vez, eram divididas em subcomissões. A Comissão número oito – que continha “Família, Educação, Cultura, Esportes, Ciência, Tecnologia e Comunicação” – se dividiu em três subcomissões; dentre elas, a de “Educação, Cultura e Esporte”. Como o texto constitucional previa audiências com as entidades representativas, surge o Fórum Nacional da Educação na Constituinte em Defesa do Ensino Público e Gratuito. Cunha (2005) inclusive nos traz a informação de que as organizadoras das Conferências Brasileiras de Educação, influenciadas pela ANDES e tendo por base a Carta de Goiânia, se juntaram a outras entidades, por meio do Fórum, na tentativa de formar uma carta com preposições comuns para a criação de um capítulo da Constituição. Nas palavras de Cunha (2005, p. 432): “A Carta de Goiânia foi posta como elemento de discussão, e forneceu um quadro geral a que foram acrescentados os pontos específicos de cada uma das entidades do fórum.”
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